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Aviso de contumácia n.º 904/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1371/00.4P8LSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Manuel Lopes Paulo, filho de António
Joaquim e de Emília Lopes dos Anjos, natural de Vila Franca das
Neves, Trancoso, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Setembro de 1968, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 11230899, com domicílio na Travessa dos Remolares, 46, 3, 1200
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo
artigo 291.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
17 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso de contumácia n.º 905/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 18 578/01.0TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Jaina Pacheco Moraes, filho de
António Roberto Faria e de Célia Maria Pacheco de Moraes, natural
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 4 de Junho de 1973,
com domicílio na Praceta de Luís de Freitas Branco, lote 3, 5.º, C,
Paço de Arcos, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 19 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 17
de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso de contumácia n.º 906/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de Direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 343/99.4SXLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Júlio Silva Carvalho, filho de Cândido Vieira
Carvalho e de Maria da Luz Gomes Silva, natural de Cabo Verde, de
nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 12 de Agosto de 1961, com
identificação fiscal n.º 205923577, titular do bilhete de identidade
n.º 16134936, com domicílio na Casinha da Gala, Casas Joaquim Júlio,
Cxp-209-T, Olhão, 8700-000 Olhão, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física qualificada, pre-
visto e punido pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com
referência aos artigos 143.º, n.º 1, e 132.º, n.º 2, alínea h), do Códi-
go Penal, praticado em 27 de Março de 1999, e de um crime de
injúria agravada, previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, e 184.º,
com referência ao artigo 132.º, n.º 2, alínea h), todos do Código
Penal, praticado em 27 de Março de 1999, por despacho de 15 de
Novembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 907/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3557/02.8TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Nelson dos Reis Oliveira, filho de
Hermenegildo Daniel do Couto Oliveira e de Maria José dos Reis
Oliveira, natural de Alhos Vedros, Moita, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 17 de Fevereiro de 1978, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11544693, com domicílio na Rua da Paz, 3,
2.º, esquerdo, Quinta da Lomba, Barreiro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 908/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1426/00.5PULSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Herve Nankap Djopwouo, filho de
Djopwouo Hemmanuel e de Wette Pauline, natural dos Camarões, de
nacionalidade camaronesa, nascido em 24 de Outubro de 1975, titular
do bilhete de identidade n.º 152313199, com domicílio em Calle Flo-
rista, 135, porta 22, Valência, Espanha, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 12 de Junho de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 909/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7530/01.5TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Fernando da Hora Barros, filho de José Maria
de Barros e de Matilde Francisca da Hora, natural do Lavra,
Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Dezem-
bro de 1945, viúvo, titular do bilhete de identidade n.º 3347610, com
domicílio na Rua do Sol, 186, Vila Chã, Vila do Conde, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de
Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.


